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Opini&o: asprimeiras decisdesdo TST sobre sucumbéncia reciproca

O acesso a Justica constitui, entre outros aspectos, em garantia fundamental de direitos[1]

, remetendo aideia de que a efetivacdo de um direito somente se concretiza se garantido o pleno e amplo
acesso ao Poder Judiciario. O beneficio da Justica gratuita aos economicamente frageis apresenta-se
como mecanismo essencial a garantia de acesso a Justica, notadamente em um pais que convive com
congénita e estrutural desigualdade social, recrudescida pel os marcos desregulamentadores, incluindo,
neste rol, o acirrado debate quanto a cobranca do beneficiario condenado em honorarios sucumbenciais
(artigo 791-A, paragrafo 4°, daCL T, com redacéo pelalLe 13.467/2017).

A prolacéo de alguns primeiros acordaos turmarios pelo Tribunal Superior do Trabalho sobre a matéria
tem incrementado o debate sobre a sua constitucionalidade[ 2], bem como sobre qual a melhor
interpretacdo de sua dindmica e aplicabilidade.

No primeiro e segundo graus ndo ha consenso. Por exemplo, os tribunais regionais do trabalho da 42, 142
e 19%regides, em decisdes plenérias proferidas em incidentes de arguicdo de inconstitucionalidade,
declararam ainconstitucionalidade da referida disposi¢éo legal, ao passo que o TRT da 182 Regido
declarou ainconstitucionalidade parcial, restrita ao trecho "desde que ndo tenha obtido em juizo, ainda
gue em outro processo, créditos capazes de suportar a despesa’.

Ja na corte suprema pende de julgamento acéo declaratéria de inconstitucionalidade (ADI 5.766). O
trdmite processual foi suspenso em 10/5/2018, com pedido de vista do ministro Fux, apds os votos do
ministro Fachin, entendendo pelainconstitucionalidade, e do relator, ministro Barroso, para dar
interpretacdo conforme a Constituicdo, mantendo a possibilidade de condenacdo da parte autora
beneficiéria de gratuidade, mas restringindo a dedutibilidade ao proveito econémico obtido em acdo
judicial[3].

Apenas recentemente foi a matéria enfrentada pelo TST. Esses primeiros julgados, ainda que sem forca
obrigatéria (artigo 927 do CPC), gozam de elevada eficacia persuasiva, sgjaem razéo da autoridade
prolatora (6rgédos fracionarios da mais ata corte trabal hista, de funcéo uniformizadora), sgja em razéo
da novidade do tema (case of first impression). Ademais, a jurisprudéncia, quando invocada pela parte,
ensg a Onus argumentativo para o julgador, o qual, sob pena de nulidade por auséncia de motivagéo,
deve “demonstrar a existéncia de distin¢cdo no caso em julgamento ou a superacéo do entendimento”
(artigo 489, parégrafo 1°,VI, do CPC), ou, ao menos, explicitar as razdes de sua discordancial4].

Em se tratando de 6rgéos fraciondrios do TST, a existéncia de precedente persuasivo ainda os confronta
com o dever de evitar a criacao de dissenso. Assim, caso ndo concordem com o precedente firmado, em
vez de proclamarem um julgamento conflitante, deveriam suspendé-lo, para provocar a uniformizagao
através do incidente apropriado (IRR ou IAC, conforme o tema seja repetitivo ou ndo), dada a obrigagdo
de manter ajurisprudéncia “estavel, integra e coerente” (artigo 926 do CPC)[5].
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Nos processos AIRR-10184-51.2018.5.03.0074 e AIRR-11689-84.2017.5.03.0180 (respectivamente da
82 Turma, rel. min. Dora Maria da Costa, e da 32 Turma, rel. min. Alberto Bresciani), a fundamentacdo
apresentada foi deveras sucinta. No primeiro, foi arguida a*“violagéo direta a Constituicéo Federal”
(artigo 896, parégrafo 9°, da CLT) no acordéo do TRT da 32 Regido que reformou a sentenca para
condenar o autor a pagar honorarios advocaticios de “ 5%, sobre o valor dos pedidos julgados
improcedentes’. A 32 Turmado TST confirmou ainadmissibilidade do recurso de revista, entendendo
ndo demonstrada a violagdo ao artigo 5°, XXXV (“alei ndo excluira da apreciacdo do Poder Judiciario
lesdo ou ameaca adireito”) e LXXIV (“o Estado prestara assisténciajuridicaintegral e gratuita aos que
comprovarem insuficiéncia de recursos’).

Aduziu que o Pleno do TST, através do artigo 6° daIN 41/2018, entendeu pela aplicabilidade dareferida
norma, aqual, “por 6bvio”, ndo violaria 0 artigo 5°, XXXV e LXXIV da Constitui¢éo. Jano AIRR-
11689-84.2017.5.03.0180, a 32 Turmado TST concordou com a corte regional no sentido de que aregra
promove a atuacao responsavel e leal das partes no processo, impactando em sua qualidade e celeridade
, € destacou a posi¢éo do Pleno naIN 41/2018, também concluindo pelainexisténcia de
inconstitucionalidade.

Finamente, no AIRR-2054-06.2017.5.11.0003, amesma 32 Turmado TST (rel. min. Alberto Bresciani,
28/5/2019), mais uma vez confirmou a constitucionalidade do artigo 791-A, paragrafo 4° daCL T, mas
Ihe acresceu um condicionamento hermenéutico bastante importante. Asseverou que aimposicéo de
cobranca “ a beneficiérios da Justica gratuita requer ponderacéo quanto a possibilidade de ser ou ndo
tendente a suprimir o direito fundamental de acesso ao Judiciario daquele que demonstrou ser pobre na
formadale”, em ausdo aproibicéo de esvaziar “direitos e garantias individuais’ (clausulas pétreas,
artigo 60, paragrafo 4°, IV, da Constitui¢do), como o acesso a Justica gratuita (artigo 5°, LXXIV, da
Constitui¢éo). Nesse encal co, firmou que somente se devera exigir “do beneficiario da Justica gratuita o
pagamento de honorérios advocaticios se ele obtiver créditos suficientes, neste ou em outro processo,
pararetira-lo da condicéo de miserabilidade”, caso contrério, penderd, “por dois anos, condicéo
suspensiva de exigibilidade”.

Deveras, daliteralidade do parégrafo 4° poder-se-iam extrair duas interpretacdes. A primeira, levando a
conclusdo de que o autor poderiater os honorarios descontados do proveito econémico obtido da acéo,
ainda que de valor baixo e insuficiente paralhe retirar da condicdo de miserabilidade. Esse raciocinio o
discriminaria em relacdo aos autores civeis, além de afrontar as garantias constitucionais mencionadas.

Entretanto, a vista da presuncéo de constitucionalidade dalei, deve o intérprete buscar “salvar anorma
de leituras constitucional mente desastrosas’[6]. Nesta perspectiva, optou-se pela leitura do parégrafo 4°
em suainteireza, confrontando-o com a sistematica constitucional e harmonizando-o com a andloga
regrado CPC. Assim, “créditos capazes de suportar a despesa’ s80 aqueles que, por seu vulto,
transformariam a condi¢&o socioecondmica do beneficiario da justica gratuital 7], semelhante ao que
sempre ocorreu no ambito do processo civil, seguindo opcéo juridico-politica fundante de nossa
Republica, no sentido de que “o Estado prestara assisténciajuridicaintegral e gratuita aos que
comprovarem insuficiénciade recursos’ (artigo 5°, LXXIV). Alids — e ndo poderia ser diferente —, no
mesmo sentido é atradicional jurisprudéncia do Supremo Tribunal Federal:
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3. Sendo assim, na liquidac&o se verificard o "quantum™ da sucumbéncia de cada uma das partes e, nessa
proporcao, se repartira a responsabilidade por custas e honorarios, ficando, € claro, sempre ressalvada,
quando for o caso, a situagéo dos beneficiarios da assisténcia judiciaria gratuita, que so responderdo por
tais verbas, quando tiverem condi¢des para isso, nos termos do art. 12 daLe n 1.060, de 05.02.1950. 4.
Agravo improvido (STF, 12 Turma, AgRg-Agln n° 304693, Rel. Min. Sidney Sanches, julgamento em 9-
10-2001, DJU 1°-2-2002).

Ou sgja, 0 proprio STF jadecidiu que a simples obtencdo de verbas numa acéo judicial ndo autoriza
automati camente o desconto dos honorarios de sucumbéncia reciproca impostos ao beneficiério da
Justica gratuita. Reitere-se: mesma diretriz prestigiada no recente CPC (artigo 98, parégrafo 3°),
produzido em cenério pos-88.

Nessa senda, digna de nota € areferida decisdo do TST, porque reconhece que tais limitagdes
hermenéuticas “restauram a situacéo de isonomia do atual beneficiario da Justica gratuita’ e estabelecem
gue “a constatacdo da superacdo do estado de miserabilidade, por 6bvio, é casuistica e individualizada’ .

Ainda que o julgado ndo ostente eficécia vinculante ou obrigatoria, ndo ha dividas de que carrega
elevada eficacia persuasiva em razéo da autoridade prolatora e de sua novidade, tendo potencial para
influenciar futuras decisdes. Qualquer 6rgado fracionario do TST que julgar em sentido contrario gerara
incoerénciajurisprudencial (artigo 926 do CPC), adesafiar o recurso de embargos para a SDI (artigo 894
daCLT, cujo acordéo sera obrigatério (artigo 927, V, do CPC), ou ainstauracéo de incidente de recursos
repetitivos (IRR) ou de assun¢ao de competéncia (IAC), vinculantes em sentido estrito, sujeitos a
reclamacéo (artigo 988 do CPC).

O prognostico € que tal decisdo, embora ainda n&o sgja vinculante, servira de baliza para a producéo de
precedente qualificado naformado CPC (artigo 927), com o potencial de pacificar ajurisprudéncia
trabal hista em tal sentido, salvo se overruled pela deciséo final do STF na ADI 5.766.

[1] CAPPELLETTI, Mauro; GARTH, Bryant. Acesso a justica. Porto Alegre: Sérgio Antonio Fabris,
1988.

[2] TST-AIRR-10184-51.2018.5.03.0074, 82 Turma, Rel. Min. Dora Maria da Costa, 19/03/2019; TST-
AIRR-11689-84.2017.5.03.0180, 32 Turma, Rel. Min. Alberto Bresciani, 08/05/2019; TST-AIRR-2054-
06.2017.5.11.0003, 32 Turma, Rel. Min. Alberto Bresciani, 28/05/2019.

[3] ADI/5766, 10/05/2018, ver <

http://stf .jus.br/portal/diarioJusti ca/listar Diari oJusti ca.asp?ti poPesqui saD J=A P& classe=A DI & numero=576¢
>,

[4] PRITSCH, Cesar Zucatti. Manual de pratica dos precedentes no processo civil e do trabalho. Sdo
Paulo: LTr, 2018, p. 85.

[5] PRITSCH, Cesar Zucatti. O Art. 926 do novo CPC e a vedagdo a criagdo de jurisprudéncia
conflitante. Revista Consultor Juridico/ CONJUR, 3/7/2018, <https.//www.conjur.com.br/2018-jul-
03/cesar-pritsch-cpc-vedacao-criacao-j urisprudencia-conflitante>.

Page 3
2023 - www.conjur.com.br - Todos os direitos reservados. 22/07/2019


/Users/andressa.taffarel/Downloads/EFEITOS PRECEDENCIAIS DAS PRIMEIRAS DECISÕES DO TST SOBRE OS HONORÁRIOS DE SUCUMBÊNCIA RECÍPROCA Pritsch_Junqueira_Maranhão.docx#_ftnref1
/Users/andressa.taffarel/Downloads/EFEITOS PRECEDENCIAIS DAS PRIMEIRAS DECISÕES DO TST SOBRE OS HONORÁRIOS DE SUCUMBÊNCIA RECÍPROCA Pritsch_Junqueira_Maranhão.docx#_ftnref2
/Users/andressa.taffarel/Downloads/EFEITOS PRECEDENCIAIS DAS PRIMEIRAS DECISÕES DO TST SOBRE OS HONORÁRIOS DE SUCUMBÊNCIA RECÍPROCA Pritsch_Junqueira_Maranhão.docx#_ftnref3
http://stf.jus.br/portal/diarioJustica/listarDiarioJustica.asp?tipoPesquisaDJ=AP&classe=ADI&numero=5766
/Users/andressa.taffarel/Downloads/EFEITOS PRECEDENCIAIS DAS PRIMEIRAS DECISÕES DO TST SOBRE OS HONORÁRIOS DE SUCUMBÊNCIA RECÍPROCA Pritsch_Junqueira_Maranhão.docx#_ftnref4
/Users/andressa.taffarel/Downloads/EFEITOS PRECEDENCIAIS DAS PRIMEIRAS DECISÕES DO TST SOBRE OS HONORÁRIOS DE SUCUMBÊNCIA RECÍPROCA Pritsch_Junqueira_Maranhão.docx#_ftnref5
/2018-jul-03/cesar-pritsch-cpc-vedacao-criacao-jurisprudencia-conflitante
/2018-jul-03/cesar-pritsch-cpc-vedacao-criacao-jurisprudencia-conflitante

g CONSULTOR JURIDICO
WwWw.conjur.com.br

[6] SOUZA JUNIOR, Antonio Umberto de; SOUZA, Fabiano Coelho de; MARANHAO, Ney;
AZEVEDO NETO, Platon Teixeira de. Reforma trabalhista: andlise comparativae criticadalLei n.
13.467/2017, Ed. Rideel, Sdo Paulo, 2017, p. 386.

[7] Ibidem.

Date Created
22/07/2019

Page 4
2023 - www.conjur.com.br - Todos os direitos reservados. 22/07/2019


/Users/andressa.taffarel/Downloads/EFEITOS PRECEDENCIAIS DAS PRIMEIRAS DECISÕES DO TST SOBRE OS HONORÁRIOS DE SUCUMBÊNCIA RECÍPROCA Pritsch_Junqueira_Maranhão.docx#_ftnref6
/Users/andressa.taffarel/Downloads/EFEITOS PRECEDENCIAIS DAS PRIMEIRAS DECISÕES DO TST SOBRE OS HONORÁRIOS DE SUCUMBÊNCIA RECÍPROCA Pritsch_Junqueira_Maranhão.docx#_ftnref7

